
 
 

 

AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.173.577 - MG (2009/0246820-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS 

FUNCIONÁRIOS DA COAPERIODOCE E CREDIRIODOCE 
LTDA E OUTROS

ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S) - MG048885 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S) - 

MG080788 
SOC. de ADV. : BARROSO, MUZZI, BARROS, GUERRA E ASSOCIADOS - 

ADV. E CONS. 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
COOPERATIVA DE CRÉDITO. PIS/COFINS. APLICAÇÕES FINANCEIRAS. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção desta Corte, ao apreciar os Recursos 
Especiais 1.141.667/RS e 1.164.716/MG (Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 4.5.2016), julgados sob o rito do art. 543-C do CPC, concluiu que não 
incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos 
realizados pelas cooperativas.

2.   No caso das cooperativas de crédito, o ato cooperativo 
envolve a captação de recursos, a realização de empréstimos efetuados aos 
cooperados, bem assim a movimentação financeira da cooperativa, de sorte que 
toda a receita das cooperativas de crédito é isenta de PIS e COFINS, segundo o 
entendimento do STJ. A saber, cite-se precedente específico da 1a. Seção: REsp. 
591.298/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/acórdão Min. CASTRO 
MEIRA, 1a. Seção, DJ 7.3.2005, p. 136. 

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.173.577 - MG (2009/0246820-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS 

FUNCIONÁRIOS DA COAPERIODOCE E CREDIRIODOCE 
LTDA E OUTROS

ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S) - MG048885 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S) - 

MG080788 
SOC. de ADV. : BARROSO, MUZZI, BARROS, GUERRA E ASSOCIADOS - 

ADV. E CONS. 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão da minha lavra, cuja ementa abaixo se transcreve:

TRIBUTÁRIO. COOPERATIVA DE CRÉDITO. PIS/COFINS. 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS. DECISÃO RECONSIDERADA PARA 

DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   Sustenta a parte agravante, em síntese, que o entendimento 

firmado pela 1a. Seção do STJ exclui do rol de atos cooperativos típicos aqueles 

atos praticados pelas cooperativas com terceiros, tais como atos realizados junto 

ao mercado financeiro, no caso das cooperativas de crédito (fls. 531). Dessa 

forma, as aplicações financeiras feitas pelas cooperativas de crédito no mercado 

poderiam ser consideradas atípicas, sujeitas à tributação pelo PIS/COFINS.

3.   Impugnação não apresentada (fls. 779/789).

4.   É o relatório.
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.173.577 - MG (2009/0246820-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS 

FUNCIONÁRIOS DA COAPERIODOCE E CREDIRIODOCE 
LTDA E OUTROS

ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S) - MG048885 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S) - 

MG080788 
SOC. de ADV. : BARROSO, MUZZI, BARROS, GUERRA E ASSOCIADOS - 

ADV. E CONS. 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

COOPERATIVA DE CRÉDITO. PIS/COFINS. APLICAÇÕES 

FINANCEIRAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção desta Corte, ao apreciar os Recursos 

Especiais 1.141.667/RS e 1.164.716/MG (Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe 4.5.2016), julgados sob o rito do art. 543-C 

do CPC, concluiu que não incide a contribuição destinada ao 

PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados pelas 

cooperativas.

2.   No caso das cooperativas de crédito, o ato 

cooperativo envolve a captação de recursos, a realização de 

empréstimos efetuados aos cooperados, bem assim a movimentação 

financeira da cooperativa, de sorte que toda a receita das 

cooperativas de crédito é isenta de PIS e COFINS, segundo o 

entendimento do STJ. A saber, cite-se precedente específico da 1a. 

Seção: REsp. 591.298/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. 

p/acórdão Min. CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 7.3.2005, p. 

136. 

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.

1.   A 1a. Seção desta Corte, ao apreciar os Recursos 

Especiais 1.141.667/RS e 1.164.716/MG (Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJe 4.5.2016), julgados sob o rito do art. 543-C do CPC, concluiu que não 
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incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos 

realizados pelas cooperativas. 

2.   Entretanto, no caso das cooperativas de crédito, o ato 

cooperativo envolve a captação de recursos, a realização de empréstimos 

efetuados aos cooperados, bem assim a movimentação financeira da cooperativa, 

de sorte que toda a receita das cooperativas de crédito é isenta de PIS e COFINS, 

segundo o entendimento do STJ. A saber, cite-se precedente específico da 1a. 

Seção:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS. COOPERATIVA 

DE CRÉDITO. LEI N. 5.764/71.

1. Milita em favor das normas jurídicas a presunção de que 

foram recepcionadas pelo sistema normativo ante a ruptura 

constitucional. Enquanto não provocada a Suprema Corte ou 

declarada a não-recepção, a Lei n.º 5.764/71 continua em pleno vigor, 

não havendo óbice ao conhecimento do recurso especial por violação 

de um ou alguns de seus dispositivos.

2. O ato cooperativo não gera faturamento para a sociedade. 

O resultado positivo decorrente desses atos pertence, 

proporcionalmente, a cada um dos cooperados. Inexiste, portanto, 

receita que possa ser titularizada pela cooperativa e, por 

conseqüência, não há base imponível para o PIS.

3. Já os atos não cooperativos geram faturamento à 

sociedade, devendo o resultado do exercício ser levado à conta 

específica para que possa servir de base à tributação (art. 87 da Lei 

n.º 5.764/71).

4. Toda a movimentação financeira das cooperativas de 

crédito, incluindo a captação de recursos, a realização de 

empréstimos aos cooperados bem como a efetivação de aplicações 

financeiras no mercado, constitui ato cooperativo, circunstância a 

impedir a incidência da contribuição ao PIS.

5. Salvo previsão normativa em sentido contrário (art. 86, 

parágrafo único, da Lei n.º 5.764/71), estão as cooperativas de crédito 

impedidas de realizar atividades com não associados.
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6. Atualmente, por força do art. 23 da Resolução BACEN n.º 

3.106/2003, as cooperativas de crédito somente podem captar 

depósitos ou realizar empréstimos com  associados. Assim, somente 

praticam atos cooperativos e, por conseqüência, não titularizam 

faturamento, afastando-se a incidência do PIS.

7. A reunião em cooperativa não pode levar à exigência 

tributária superior à que estariam submetidos os cooperados caso 

atuassem isoladamente, sob pena de desestímulo ao cooperativismo.

8. Qualquer que seja o conceito de faturamento (equiparado 

ou não a receita bruta), tratando-se de ato cooperativo típico, não 

ocorrerá o fato gerador do PIS por ausência de materialidade sobre a 

qual possa incidir essa contribuição social.

9. Recurso especial provido (REsp. 591.298/MG, Rel. Min. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/acórdão Min. CASTRO MEIRA, DJ 

7.3.2005). 

3.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2009/0246820-2 REsp 1.173.577 / 

MG

Número Origem: 200038000167300

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA COAPERIODOCE E CREDIRIODOCE LTDA E OUTROS

ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S) - MG048885 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S) - MG080788 
SOC. de ADV. : BARROSO, MUZZI, BARROS, GUERRA E ASSOCIADOS - ADV. E CONS. 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS FUNCIONÁRIOS 

DA COAPERIODOCE E CREDIRIODOCE LTDA E OUTROS
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S) - MG048885 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S) - MG080788 
SOC. de ADV. : BARROSO, MUZZI, BARROS, GUERRA E ASSOCIADOS - ADV. E CONS. 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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